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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1688/2000. — Contrato-programa — ampliação dos
Paços do Concelho de Mangualde. — Aos 7 dias do mês de Agosto
de 2000, entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro, da parte da admi-
nistração central, e o município de Mangualde, representado pelo
presidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa
de cooperação técnica e financeira integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a ampliação dos
Paços do Concelho de Mangualde, cujo investimento global elegível
se estima em 72 002 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira dos Encargos Gerais da Nação, dota-
ção da Direcção-Geral das Autarquias Locais, contempla os encargos
da Câmara Municipal de Mangualde com a execução do empreen-
dimento previsto no presente contrato, até ao montante global de
35 475 contos, assim distribuída:

2000 — 11 000 contos;
2001 — 20 000 contos;
2002 — 4475 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Mangualde assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa, nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Mangualde caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Centro e da Câmara Municipal de Mangualde.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do muni-
cípio de Mangualde e dos Encargos Gerais da Nação, dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais, de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral
restituição das verbas recebidas.

7 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral das Autarquias Locais,
o Subdirector-Geral, Francisco Zagalo Teixeira. — O Presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Centro, João Vasco
Ribeiro. — O Presidente da Câmara Municipal de Mangualde, Antó-
nio Soares Marques.

Declaração (extracto) n.o 297/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 17 de Agosto de 2000, a pedido da Câmara Municipal da
Figueira da Foz, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter
urgente à expropriação das parcelas de terreno a seguir identificadas
e assinaladas na planta anexa:

Parcela n.o 1 — inscrita na matriz rústica da freguesia de Lavos
sob o artigo 5128 em nome de António Cura e registada na
Conservatória do Registo Predial sob a ficha n.o 487/170387
em comum e sem determinação de parte ou direito a favor
de Maria Madalena Dias e Laura Cura Dias, com a área decla-
rada de 1438 m2 em ambas as inscrições;

Parcela n.o 2 — inscrita na matriz urbana da freguesia de São
Pedro sob o artigo 217 em nome de BAC & DAC — Pla-
neamento & Construções, L.da, e registada na Conservatória
sob a ficha n.o 2441/170294 a favor de BAC & DAC — Pla-
neamento & Construção, L.da, com a área declarada de 1800 m2

em ambas as inscrições;
Parcela n.o 3 — 1863,90 m2 a destacar de parcela inscrita na

matriz rústica da freguesia de Lavos sob o artigo 5117 em
nome de Manuel Pereira Carriço e registada na Conservatória
sob a ficha n.o 268/250391 a favor de Manuel Pereira Carriço,
com a área declarada de 4320 m2 em ambos os registos;

Parcela n.o 4 — 2613,85 m2 a destacar de parcela inscrita na
matriz rústica da freguesia de Lavos sob o artigo 5116 em
nome de Fernando Pereira e registada na Conservatória do
Registo Predial sob a ficha n.o 346/280593 em comum e sem
determinação de parte ou direito a favor de Fernando Pereira
São Marcos, Maria do Carmo Pereira São Marcos Clemente
Costa, Luís Fernando Pereira e Rui Manuel Pereira, com a
área declarada de 3822,50 m2 em ambos os registos;

Parcela n.o 5 — inscrita na matriz rústica da freguesia de Lavos,
com a área declarada de 4960 m2, sob o artigo 5123, em nome
de Mário dos Santos Ribeiro e omissa na Conservatória do
Registo Predial;
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Parcela n.o 6 — inscrita na matriz rústica da freguesia de Lavos
sob o artigo 5119 em nome de Preciosa Cordeiro e de sua
filha Maria Odete Cordeiro Ferreira e Silva e registada na
Conservatória do Registo Predial como prédio misto sob a
ficha n.o 3099/120594 a favor de José Maria Ferreira e de
Preciosa Cordeiro, com a área declarada de 2060 m2 na matriz
das finanças e a área declarada de 3690 m2 na Conservatória.

A expropriação destina-se à construção do empreendimento de
habitação a custos controlados da Gala/Sidney — 2.a fase.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e tem os
fundamentos de facto e de direito expostos na IT n.o 155/DSJ, de
12 de Julho de 2000, desta Direcção-Geral.

28 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 298/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 17 de Agosto de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Viseu, declarou a utilidade pública para efeitos de expropriação de
parcela com 42 m2 a destacar de terreno com 800 m2 inscrito na
matriz predial urbana da freguesia de Santa Maria, em Viseu, sob
o artigo 1714, pertencente a Fernando da Fonseca, Fernando Manuel
Pereira da Fonseca, Isabel Cristina Toucedo Dias Ferrão, Elsa Maria
Pereira da Fonseca e Alexandre Manuel Pereira da Fonseca.

A expropriação destina-se à reabilitação da EN 16 e 16 IV, sita
no lugar do Viso, freguesia de Santa Maria, Viseu.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o e 14.o,
n.o 1, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada no despacho
n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro Adjunto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e
tem os fundamentos de facto e de direito expostos nas IT n.os 48/DSJ,
de 31 de Março, e 175/DSJ, de 26 de Julho de 2000, desta Direc-
ção-Geral.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Rectificação n.o 2367/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000, de novo se publica:

«Despacho (extracto) n.o 17 982/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Administração Local de 16 de Agosto
de 2000:

Licenciado José Garcia Tabuada, assessor principal da carreira de
consultor jurídico do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
director dos Serviços de Estudos da Inspecção-Geral da Adminis-
tração do Território, com efeitos a partir da data do despacho
de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)»

6 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 938/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e 2000
para as actividades desportivas da Associação Académica de São
Mamede, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incen-
tivos fiscais previstos naquele diploma.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro-Adjunto, o Secretário de
Estado do Desporto, Vasco Paulo Lynce de Faria. — Pelo Ministro
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado
do Tesouro e das Finanças.
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Despacho conjunto n.o 939/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e 2000
para as actividades desportivas do Sporting Clube de Coimbrões, pes-
soa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais
previstos naquele diploma.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro-Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — Pelo Ministro das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 18 840/2000 (2.a série):

Manuel Barreiros Martins, ministro plenipotenciário de 1.a classe do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal diplomático — despacho ministerial de 4 de Setembro de 2000
determinando que seja colocado na disponibilidade, com efeitos
a partir de 27 de Outubro de 2000, por ter atingido o limite de
idade fixado no n.o 1, alínea b), do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 18 841/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, do cargo de chefe do meu Gabinete o licenciado José
Luís de Chagas Henriques de Jesus.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

24 de Agosto de 2000. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Vítor Melícias.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 18 842/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 6 de Agosto de 1993 do vice-pre-
s idente Carlos Lei tão, que aprovou a planta parcelar
n.o N3A1-000-13-09A e o mapa de expropriações relativo ao sublanço
Carregado-Aveiras de Cima, declaro, por delegação do Ministro do
Equipamento Social constante do despacho n.o 23 444/99 (2.a série),
de 8 de Novembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública, com carácter
de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacio-
nais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expro-
priações das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço
Carregado-Aveiras de Cima abaixo identificadas, com os elementos
constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos
e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida
conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se
louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

26 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

E
xp

ro
p

ri
aç

õ
es

—
M

ap
a

d
e

ár
ea

s

S
ub

la
nç

o
C

ar
re

g
ad

o
-A

ve
ir

as
d

e
C

im
a

D
es

en
ho

N
3A

1-
00

0-
13

-0
9A

D
at

a:
Ju

nh
o

de
19

93
.

C
on

ce
lh

o
de

A
za

m
bu

ja
.

A
1

—
A

ut
o-

E
st

ra
da

do
N

or
te

.
F

re
gu

es
ia

de
A

ve
ir

as
de

C
im

a.

R
ef

er
ên

ci
as

Á
re

as
(e

m
m

et
ro

s
qu

ad
ra

do
s)

M
at

ri
z

R
eg

is
to

pr
ed

ia
l

D
o

pr
éd

io
D

a
pa

rc
el

a
a

ex
pr

op
ri

ar
N

úm
er

o
da

s
pa

rc
el

as

N
om

es
e

m
or

ad
as

do
s

pr
op

ri
et

ár
io

s
ac

tu
ai

s
e

ou
tr

os
in

te
re

ss
ad

os
D

en
om

in
aç

ão
e

co
nf

ro
nt

aç
õe

s
do

pr
éd

io
e

co
nf

ro
nt

aç
õe

s
da

pa
rc

el
a

a
ex

pr
op

ri
ar

So
br

an
te

s
R

es
ta

nt
es

R
ús

tic
a

U
rb

an
a

In
sc

ri
çõ

es
C

ad
as

tr
o

D
es

cr
iç

ão
ou

fic
ha

R
eg

is
to

pr
ed

ia
l

A
ut

o-
es

tr
ad

a

R
ed

e
vi

ár
ia

—
R

es
ta

be
le

-
ci

m
en

to
s

A
ce

ss
os

e
va

la
s

57
/1

.1
H

er
de

ir
os

de
C

al
is

to
Jo

ão
,

C
as

ai
s

da
E

st
ac

a,
V

al
e

Pa
ra

ís
o,

A
za

m
bu

ja
.

A
rt

.5
6

Se
c.

A
C

D
-1

08
84

,
liv

ro
B

-2
8,

a
fl.

83

54
0

10
75

6

58
.2

Jo
sé

C
or

re
ia

da
C

un
ha

e
ou

tr
os

,
A

ve
ir

as
de

C
im

a.
A

rt
.5

2
Se

c.
A

C
D

-5
52

7,
liv

ro
B

-1
4,

a
fl.

18
9

41
5

86
15

59
Jo

sé
C

or
re

ia
da

C
un

ha
e

ou
tr

os
,

A
ve

ir
as

de
C

im
a.

A
rt

.1
Se

c.
D

D
-3

69
3,

liv
ro

B
-1

0,
a

fl.
60

v.
o

2)
10

00
3)

26
5

b)
85

22
c)

21
5



N.o 215 — 16 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 291

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 13 510/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director de Serviços de Administração
e dos Recursos Humanos do quadro dos Serviços Centrais desta Direc-
ção-Geral. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 13 de Abril
de 2000, e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do artigo 17.o daquele
diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral com vista ao preenchimento do cargo de director de
Serviços de Administração e dos Recursos Humanos do quadro de
pessoal dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, constante do
mapa I anexo à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses contados da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar a concurso é o de director
de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos, ao qual com-
pete o exercício das funções inerentes às competências previstas no
artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro,
envolvendo, genericamente, o aprovisionamento de bens e de equi-
pamentos para os serviços da DGEMN, gestão orçamental, gestão
dos recursos humanos e expediente e arquivo geral.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;

c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos
em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais desta Direcção-Ge-
ral, sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
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pelo correio, registados, com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios e acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo, categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem inequivocamente a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Julho de 2000
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para os Cargos Dirigentes o júri terá a seguinte composição, de acordo
com a acta n.o 349/00 daquela Comissão:

Presidente — Director de serviços engenheiro Vasco Martins
Costa.

Vogais efectivos:

Directores de serviços Dr.a Margarida Maria Cavaca Car-
reira Caetano Morais Alçada e engenheiro Joel Ricardo
Nunes Vaz.

Vogais suplentes:

Director de serviços arquitecto Carlos Lino Sousa Álvares
Pereira e Dr.a Maria Cristina Rodrigues de Vilhena e
Veiga, directora de serviços da Secretaria-Geral do
ex-MEPAT.

18 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

28 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 13 511/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe de Divisão de Recuperação e Con-
servação do quadro da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa, desta
Direcção-Geral. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 13 de Abril
de 2000, e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do artigo 17.o daquele
diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Recuperação
e Conservação do quadro de pessoal da Direcção Regional de Edifícios
de Lisboa, desta Direcção-Geral, constante do mapa IV anexo à Por-
taria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses, contados da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — exercício das funções
inerentes às competências previstas no artigo 14.o, n.o 3, do Decreto
Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, consistindo, genericamente,
na preparação, lançamento e acompanhamento de empreitadas, for-
necimentos e outros contratos visando a recuperação e conservação
de edifícios e na verificação, no prazo de garantia, do comportamento
das obras e trabalhos, propondo e concretizando medidas para as ano-
malias detectadas.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Engenharia Civil;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a quatro anos

em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios de Lis-
boa, sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
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Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados, com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios e acções de formação);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém, e especificação das tarefas
que desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem inequivocamente a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

11.6 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que declarem
que os mesmos constem no respectivo processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Julho de 2000
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 349/00 daquela
Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Director de serviços engenheiro António Silveira
Leitão Cerdeira.

Vogais efectivos:

Chefes de divisão arquitecto Júlio Augusto Gomes Teles
Grilo e engenheiro Manuel Luís Correia Alves.

Vogais suplentes:

Chefes de divisão arquitectas Isabel Pinheiro Pinto Nogueira
e Teresa Maria Meleiro Poole da Costa.

18 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

28 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1389/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o tenen-
te-coronel de infantaria António Manuel Felícia Rebelo Teixeira.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe de Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1390/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o major
de cavalaria Carlos Nuno Gomes Simões de Melo.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1391/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 26.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de cobre de serviços distintos, com palma, o sar-
gento-chefe de infantaria António José Ribeiro de Carvalho.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1392/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de infantaria Francisco António Gonçalves Vaz.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1393/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de infantaria António Pedro Proença Esgalhado.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1394/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria Nuno Miguel Tavares Carreiro Martins
Rodrigues.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1395/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
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o capitão do Serviço de Assistência Religiosa Rui Carlos Antunes
de Almeida Lopes.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1396/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de cavalaria Donato Hélder da Costa Tenente.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1397/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria Ilídio João Cardoso Abelha.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santos, general.

Portaria n.o 1398/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria José Manuel dos Santos Sá.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santos, general.

Portaria n.o 1399/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria Paulo José da Cruz Lourenço.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1400/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 35.o,
n.o 2, 25.o, alínea c), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe o
sargento-ajudante de infantaria Tomás Augusto Pinto Alves.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1401/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 35.o,
n.o 2, 25.o, alínea c), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o sargento-ajudante de infantaria Gaspar Rebelo Lopes de Moura.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1402/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 35.o,
n.o 2, 25.o, alínea c), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe o
sargento-ajudante de cavalaria Luís Manuel Alves Grácio Contente.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1403/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 35.o,
n.o 2, 25.o, alínea c), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-

bro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe o
sargento-ajudante SM Manuel Eusébio Pereira da Costa.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1404/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 35.o,
n.o 2, 25.o, alínea c), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o primeiro-sargento de infantaria Manuel Júlio Mezias da Eira.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1405/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 35.o,
n.o 2, 25.o, alínea c), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe o
primeiro-sargento de cavalaria Manuel Dantas Pereira.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 533/2000. — Louvo o tenente-coronel de infantaria,
NIM 18944077, António Manuel Felícia Rebelo Teixeira do RI13,
pela forma excepcionalmente dedicada, empenhada e competente
como comandou o Agrupamento CHARLIE, em especial durante
o período da missão exterior no teatro de operações do Kosovo.

Durante a fase de aprontamento em TN, recebendo militares de
quase todas as armas e serviços provenientes de mais de três dezenas
de U/E/O do Exército, empenhou-se profundamente na preparação
individual e colectiva de cada um dos elementos, de modo a obter
a sua integração num corpo coeso, disciplinado e eficaz.

Concretizado este primeiro objectivo desenvolveu o treino ope-
racional do Agrupamento, concebendo um ambiente que se equi-
parasse à realidade do teatro de operações, fomentando em todos
o necessário espírito de missão e de sacrifício para as duras tarefas
que lhes estavam destinadas.

Nos seis meses de empenhamento no teatro de operações do Kosovo
comprovou as suas invulgares virtudes de lealdade, espírito de obe-
diência e disciplina, revelando uma especial aptidão para bem servir
em todas as circunstâncias, adaptando-se com toda a naturalidade
à situação volúvel que era uma das características do teatro de
operações.

Como comandante do Agrupamento pautou a sua acção por acções
e atitudes que constituíram uma referência para todos, revelando dotes
de abnegação e sacrifício exemplares e excepcional coragem moral
e física, capaz de galvanizar os subordinados para todas as missões
e para a permanente disponibilidade que demonstraram.

O tenente-coronel Rebelo Teixeira assumiu sempre uma postura
moral extraordinária, em que o espírito de serviço prevalecia, mos-
trando-se digno da função de risco que desempenhou, demonstrando
ser capaz de ocupar outras de ainda maior risco e devoção, pelo
que se considera que os seus inestimáveis serviços deram honra e
lustre às Forças Armadas e a Portugal, devendo ser considerados
relevantes, extraordinários e distintíssimos.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General da
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 534/2000. — Louvo o major de cavalaria
NIM 12002185, Carlos Nuno Gomes e Simões de Melo, do QG/ZMA,
pela extraordinária capacidade, muita competência e excepcional zelo
com que desempenhou as funções de 2.o comandante do Agrupamento
CHARLIE/BLI/KFOR.

A elevada dedicação, espírito de sacrifício e relevantes conheci-
mentos técnico-profissionais contribuíram de forma muito significativa
para o eficiente funcionamento e organização do serviço e para a
integração perfeita da componente administrativa da unidade com
a do RI13, com propostas reveladoras da sua elevada dedicação e
extraordinário empenho e que consubstanciaram a esclarecida acção
que desenvolveu durante o aprontamento da unidade.

No teatro de operações foi bem patente em todas as situações
o seu espírito de obediência e a aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias, tendo sempre interpretado com o maior rigor e pro-
fissionalismo as orientações do comandante, praticando em elevado
grau a virtude da lealdade e promovendo ou propondo com opor-
tunidade e eficiência a execução de acções ajustadas à complexidade
das situações que a unidade teve de enfrentar.

A sólida formação moral e humana, o elevado espírito de disciplina
e a vincada personalidade que possui permitiram-lhe exercer as suas
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funções de forma extremamente motivadora e proficiente, para além
da acção dinamizadora de todos os militares, através da sua conduta
diária, evidenciando as suas qualidades de abnegação e sacrifício exem-
plares, mostrando-se sempre digno de ocupar os postos de maior
risco pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Oficial dotado de grande frontalidade, verticalidade e excepcionais
qualidades militares, o major Simões de Melo pôs em foco dotes
e virtudes de natureza extraordinária que fazem com que os serviços
por si prestados devam ser considerados extraordinários, reconhe-
cidamente relevantes e distintos, que muito contribuíram para o lustre
e a honra das Forças Armadas Portuguesas.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 535/2000. — Louvo o sargento-chefe de infantaria
NIM 06650174, António José Ribeiro de Carvalho, do RI13, pela
forma competente, leal e reveladora de elevada dedicação como
desempenhou as funções de adjunto do Comando do Agrupamento
CHARLIE/BLI/KFOR.

A sua acção fez-se sentir desde muito cedo, quando ainda exercia
funções idênticas no 1.o BI, encargo operacional do RI13 para a BLI,
e se perspectivava a constituição do Agrupamento, colaborando nas
tarefas que precederam o início do aprontamento, particularmente
na selecção do pessoal, demonstrando extraordinária capacidade de
trabalho e relevante empenho, pautando a sua conduta por um alto
sentido do dever e profissionalismo, praticando em elevado grau a
virtude da lealdade.

As suas qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares, espírito
de obediência, postura irrepreensível e atitude profissional prestigiam
e dignificam a sua categoria, garantindo-lhe um natural ascendente,
e contribuem para que se constitua num extraordinário auxiliar do
comando, ao evidenciar uma permanente preocupação com o serviço,
materializada nas propostas ajustadas e oportunas que apresenta,
visando a motivação, a funcionalidade, o bem-estar geral e o necessário
espírito de corpo.

Durante a permanência no teatro de operações do Kosovo, para
além das funções de sargento-chefe, desempenhou funções na área
de pessoal e secretaria do Agrupamento, tendo evidenciado uma per-
manente disponibilidade e um elevado empenhamento, respondendo
com grande profissionalismo a todas as solicitações, a par de uma
grande capacidade de iniciativa e pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral que o levaram a ser respeitado e admirado
por todos com quem se relacionou, incluindo os sargentos de exércitos
estrangeiros no teatro de operações.

Militar de apurado sentido de camaradagem, o sargento-chefe
Ribeiro de Carvalho assumiu-se em permanência pelo exemplo, tendo
manifestado inequívoca aptidão para bem servir nas diferentes cir-
cunstâncias, tendo os serviços por si prestados contribuído para o
prestígio do Agrupamento CHARLIE, da BLI e das Forças Armadas,
devendo ser considerados extraordinários, relevantes e distintos.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 536/2000. — Louvo o major de infantaria
NIM 09523783, Francisco António Gonçalves Vaz, do RI13, pela
forma altamente meritória, esclarecida e muito competente como
desempenhou as funções de oficial de logística do Agrupamento
CHARLIE/BLI/KFOR.

Desde a sua integração na unidade que a sua acção se revelou
de enorme importância nas múltiplas diligências desenvolvidas para
o accionamento do fornecimento dos diversos materiais necessários,
desde o início do aprontamento, para que a instrução e o treino
operacional da força se processassem com o armamento e equipa-
mento adequado à missão, evidenciando elevada dedicação e uma
permanente preocupação com o serviço.

A sua persistência e o elevado sentido de responsabilidade per-
mitiram-lhe acompanhar a dinâmica do fluxo logístico de forma ade-
quada e oportuna, patente na forma como foi possível ter sido dis-
ponibilizada e mantida a quase totalidade dos materiais necessários
à concretização dos objectivos definidos, bem como o seu registo,
distribuição e controlo, o que revela uma extraordinária capacidade
de trabalho, espírito de missão e um relevante empenho.

No teatro de operações, dentro do maior rigor e espírito de obe-
diência, assegurou um eficiente planeamento, coordenação e super-
visão de todas as actividades logísticas, garantindo com excepcional
zelo e aptidão a existência dos níveis de abastecimentos superiormente
fixados, apesar de por vezes surgirem dificuldades na sustentação da
FND, cujo voo exigia rigor de planeamento, em coordenação com
o pessoal, face à capacidade de transporte da aeronave militar, a
fim de ser possível conciliar as necessidades logísticas com o bem-estar
e o moral das tropas.

Revelando excepcionais qualidades de trabalho, também no rela-
cionamento com os vários níveis e órgãos da estrutura de apoio da
Brigada Multinacional Oeste (IT), à qual o Agrupamento estava
ligado, revelou aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias
e mostrou ser possuidor de qualidades de abnegação e de sacrifício
exemplares que naturalmente associava ao bom nível de conhecimen-
tos técnicos e dotes de carácter.

Oficial dotado de grande frontalidade, o major Gonçalves Vaz,
distinguindo-se pela prática em elevado grau da virtude da lealdade,
mostrou-se sempre digno de ocupar os postos de maior risco, mere-
cendo, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral, que
os serviços por si prestados sejam considerados relevantes e de muito
mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 537/2000. — Louvo o major de infantaria
NIM 04633584, António Pedro Proença Esgalhado, da EPST, pela
competência e dotes de carácter que demonstrou possuir no desem-
penho das funções de oficial de operações do Agrupamento CHAR-
LIE/BLI/KFOR.

Durante a fase do aprontamento e particularmente no planeamento
das actividades que visavam a instrução e o treino operacional do
Agrupamento, com destaque para o exercício final do aprontamento
(HERMES00), demonstrou possuir excepcional capacidade de tra-
balho e elevada dedicação, que muito contribuíram para o bom nível
técnico-táctico evidenciado nas fases de avaliação e, mais tarde, na
de execução, dos militares que integraram a unidade.

Sempre disponível para apoiar ou colaborar com as outras áreas
de actividade na tradução ou elaboração de documentos que neces-
sitassem dos seus conhecimentos, de muito bom nível, nas várias lín-
guas representadas no TO, revelou-se igualmente pelo extraordinário
empenho e distintas qualidades pessoais, tendo de forma significativa
contribuído para a eficiência, o prestígio e o cumprimento da missão.

Evidenciando qualidades de abnegação exemplares, sempre pautou
o seu comportamento por uma inexcedível vontade de bem servir,
revelando-se excepcional na forma como diariamente apoiou o
comando no planeamento da actividade operacional no teatro de ope-
rações, evidenciando uma constante preocupação com o serviço, bom
senso e ponderação nas propostas que apresentava, mostrando-se sem-
pre digno de ocupar postos de maior risco, pela afirmação constante
de reconhecida coragem moral.

Oficial dinâmico e extremamente voluntarioso, sempre manifestou
espírito de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes cir-
cunstâncias, tendo conseguido com o seu exemplo galvanizar a sua
equipa de trabalho, tornando-a unida e produtiva, o que muito con-
tribuiu para as referências elogiosas ao Agrupamento por parte dos
vários níveis da estrutura militar da KFOR.

Nomeado oficial de operações da TF S. JORGE para a operação
«Mitrovica III», demonstrou grande entusiasmo e aptidão, tendo ela-
borado toda a documentação necessária de uma forma extremamente
completa, rigorosa e precisa, contribuindo para o cumprimento da
missão e para os elogios que a execução da mesma mereceu por
parte das diversas entidades.

Pelas qualidades e virtudes militares já referidas e pela prática
em elevado grau da lealdade, pela vontade de bem cumprir e pelo
espírito de sacrifício evidenciado, merece o major Proença Esgalhado
ser considerado um oficial altamente dotado e ver os seus serviços
distinguidos e considerados como relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 538/2000. — Louvo o capitão de infantaria
NIM 04420490, Nuno Miguel Tavares Carreiro Martins Rodrigues,
da EPI, pela forma altamente meritória e muito competente como
desempenhou as funções de oficial de informações, em acumulação
com as de adjunto do chefe da Comissão de Implementação Conjunta
do Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR.

O seu vincado espírito de missão aliado ao espírito de obediência
e a um elevado sentido do dever evidenciaram-se desde o período
do aprontamento da força, confirmando-se durante a permanência
no teatro de operações.

Desde a sua apresentação no RI13 para integrar o Agrupamento,
foi notável o seu esforço na actividade de pesquisa de informação
relativa aos antecedentes e ao evoluir da situação no teatro de ope-
rações, utilizando frequentemente horas do seu merecido repouso,
em que demonstrou exemplar dedicação e empenho, o que foi de
excepcional importância para a actividade operacional do Agru-
pamento.

Depois, no teatro de operações, demonstrou possuir em elevado
grau as qualidades de abnegação e sacrifício exemplares, dando con-
tinuidade ao eficiente trabalho que vinha desenvolvendo, esforçan-
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do-se por conseguir o maior número de órgãos de pesquisa, pos-
sibilitando o cruzamento das notícias, contribuindo desse modo para
a necessária verosimilhança das mesmas. O seu esforço de pesquisa
não se circunscreveu apenas à área de interesse mas também à área
de influência, onde se inclui toda a península Balcânica, tendo o seu
trabalho merecido referências extremamente elogiosas dos vários
níveis da estrutura de comando em que o Agrupamento se inseriu,
quer nacionais quer internacionais.

A sua proficiência técnica revelou-se igualmente na forma como
manteve permanentemente actualizada a carta de situação das infor-
mações e no especial zelo, dedicação e empenho como no terreno
procurou recolher notícias que, depois de devidamente por si tra-
balhadas, permitiram efectivar operações do Agrupamento que se
saldaram na apreensão de diverso armamento e inúmero material
ilegal.

Como oficial-adjunto do JIC, demonstrou possuir elevados dotes,
como firmeza de carácter, hombridade, rectidão de procedimentos,
frontalidade e imparcialidade, que por vezes lhe acarretavam cons-
trangimentos nos seus relacionamentos, mas permitiam, ao mesmo
tempo, lidar com as diversas etnias e formações políticas existentes
na área de responsabilidade do Agrupamento.

Pela sua verticalidade, afirmação constante de reconhecida coragem
moral, cultivando em elevado grau a virtude da lealdade e da honra
e revelando aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias,
é o capitão Martins Rodrigues digno de ocupar postos de maior risco.

Como oficial do Estado-Maior do Agrupamento, demonstrou tam-
bém especial aptidão técnico-profissional e relevantes qualidades pes-
soais, donde resultaram inequivocamente eficiência, lustre e prestígio
para as Forças Armadas, sendo por isso merecedor que os serviços
por si prestados sejam considerados muito relevantes e de elevado
mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 539/2000. — Louvo o capitão do Serviço de Assistência
Religiosa NIM 01860081, Rui Carlos Antunes de Almeida Lopes,
do HMR 1, pela forma altamente meritória e muito competente como
desempenhou as funções de capelão do Agrupamento CHAR-
LIE/BLI/KFOR. O seu espírito de missão e de obediência, aliados
a um elevado sentido do dever e inequívoca prática em elevado grau
da virtude da lealdade e da honra, foram notórios durante toda a
permanência no teatro de operações.

Tendo desempenhado as mesmas funções no Agrupamento
BRAVO/BAI/KFOR, de imediato se integrou com extraordinário
empenho, elevada dedicação e alegria espiritual, ainda que com pre-
juízo para a sua actividade pastoral e para o seu merecido repouso,
demonstrando grande espírito de abnegação, de desinteresse e rele-
vante espírito de sacrifício, que o confirmam como militar de indis-
cutível mérito.

Dotado de elevados dotes de carácter, conseguiu rapidamente inte-
grar-se na unidade criando fortes laços de camaradagem, que muito
contribuíram para o cumprimento da sua missão, bem como para
a solidez do espírito de corpo do Agrupamento, fazendo jus à sua
condição de capelão militar.

Oficial dotado de grande eloquência, cedo as suas homilias se cons-
tituíram como um auxiliar precioso da acção de comando do Agru-
pamento, pelo incentivo, esclarecimento, conforto e orientação e pelo
apoio constante que disponibilizava de forma franca e aberta a todos
os militares.

Foi não somente um padre ou um oficial mas também um amigo
a quem todos os militares recorreram nas melhores e nas piores horas,
e a todos soube dar a sua compreensão, o seu apoio, a sua amizade
e a sua companhia, nas acções de patrulhamento, nas guardas ao
aquartelamento, ao Mosteiro de Budisavci, ao quartel-general da Bri-
gada Multinacional Oeste ou em qualquer outra missão, demonstrando
ser possuidor de elevado espírito de camaradagem e aptidão para
bem servir nas diferentes circunstâncias.

Militar de sólida formação moral e intelectual, aliada a uma postura
calma e consciente, que lhe permitiram desenvolver com diversas auto-
ridades religiosas, autoridades locais, instituições e organizações inter-
nacionais excelentes relações, com um entendimento a todos os níveis
louvável. Estes contactos permitiram não só a projecção de uma boa
imagem da força portuguesa como a criação e manutenção de um
clima de confiança fundamental ao objectivo da segurança, à protecção
da força e à execução das suas tarefas, revelador de um elevado espírito
de missão.

A sua acção foi igualmente notória na organização de diversos
eventos, dos quais se realçam a Via Sacra, que contou com a presença
de cerca de três centenas de pessoas, da celebração do Corpo de
Deus e do sacramento da Confirmação (Crisma) e da comemoração
do Dia de Portugal, na preparação e acompanhamento de diversas
entidades nacionais e estrangeiras ao sector do Agrupamento, evi-

denciando total e permanente disponibilidade e empenho e extraor-
dinária capacidade de trabalho.

Pelas qualidades e virtudes militares, profissionais e humanas evi-
denciadas e particularmente pelo exemplar contributo para o cum-
primento da missão e relevo que a sua acção representou para a
imagem da força nacional destacada no Kosovo, é o capitão Almeida
Lopes digno de ocupar postos de maior risco e responsabilidade pela
afirmação constante de reconhecida coragem moral e os serviços por
si prestados serem considerados relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 540/2000. — Louvo o capitão de cavalaria NIM
06912088, Donato Hélder da Costa Tenente, do RC6, pela forma
altamente meritória, muito competente e extremamente dedicada
como desempenhou as funções de comandante do Esquadrão de Reco-
nhecimento do Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR.

Dando continuidade ao trabalho já desencadeado no RC6, iniciou
a fase de aprontamento da unidade no RI13, conduzindo a instrução
e treino do seu pessoal de forma metódica e muito esclarecida, com
uma preparação e utilização muito criteriosa dos materiais e equi-
pamentos à sua responsabilidade, conseguindo óptimos resultados,
traduzidos na elevada prontidão operacional, eficácia e espírito de
disciplina evidenciados pela sua subunidade.

Revelando excepcionais qualidades e virtudes militares, discreto
mas sempre eficiente, manifestou, em permanência, dotes de carácter,
espírito de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes cir-
cunstâncias, constituindo-se num extraordinário colaborador do
comando do Agrupamento, nomeadamente na dinâmica que incutiu
na actividade operacional desenvolvida pelo ERec na área de res-
ponsabilidade do Agrupamento, conseguindo dessa forma optimizar
os resultados e contribuir para a boa imagem da FND junto da estru-
tura de comando da KFOR.

Nas operações em que o seu esquadrão participou no TO, par-
ticularmente na acção de reforço à Brigada Multinacional Norte, no
âmbito da operação MITROVICA III, e no comando do subagru-
pamento DRAGÃO, que integrava a task force São Jorge, de comando
português, pautou a sua conduta por um grande dinamismo e perfeito
controlo de toda a situação, revelando na sua atitude qualidades de
abnegação e de sacrifício exemplares e mostrando-se sempre digno
de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral, acção igualmente reconhecida aos vários
níveis da estrutura de comando da KFOR.

Denotando um elevado sentido de responsabilidade e praticando
em elevado grau a virtude da lealdade, tratou com todo o rigor e
impecável entendimento todos os assuntos relativos à salutar vivência
entre todos os militares, contribuindo ao seu nível e de forma inegável
para o óptimo ambiente e harmonia no relacionamento com as outras
subunidades, o que decisivamente contribuiu para o necessário espírito
de corpo da unidade.

As qualidades pessoais, virtudes militares, aprumo e especial apti-
dão técnico-profissional, permitiram que resultasse inequivocamente
eficiência e prestígio para as Forças Armadas, sendo por isso o capitão
Costa Tenente merecedor que os serviços por si prestados sejam con-
siderados muito relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 541/2000. — Louvo o capitão de infantaria
NIM 15401189, Ilídio João Cardoso Abelha, do RI13, pela forma
altamente meritória, muito competente e extremamente dedicada
como desempenhou as funções de comandante da Companhia de
Atiradores Mecanizada do Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR.

Desde a fase do aprontamento que confirmou as suas excepcionais
qualidades pessoais e extraordinário empenho, conseguindo que os
seus militares atingissem em pouco tempo um eficiente nível de exe-
cução, excelente coesão e atitude disciplinar assinalável.

No teatro de operações exerceu a sua acção de comando através
de um relacionamento muito estreito e de grande aproximação com
os subordinados, cimentado num forte espírito de corpo, que incutia
grande motivação e dinamismo em todos os seus homens, apesar
das condições difíceis do clima e do terreno da área de responsa-
bilidade do Agrupamento, demonstrando na sua conduta qualidades
de abnegação e de sacrifício exemplares e mostrando ser sempre digno
de ocupar postos de maior risco, pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral.

Em acções de reforço task forces da Brigada Multinacional Oeste,
à qual o Agrupamento CHARLIE estava operacionalmente vinculado,
ou à Brigada Multinacional Este, através da cedência de um dos seus
pelotões de atiradores a outra task force, foi notável o desempenho
operacional conseguido segundo as suas orientações e acompanha-
mento, que fez sempre questão de manter, e reconhecido aos vários
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níveis da estrutura da KFOR no TO, revelador de um extraordinário
espírito de sacrifício e aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias.

Possuidor de grande espírito de iniciativa e preocupação perma-
nente com o serviço no levantamento dos problemas relacionados
com o pessoal, o material e equipamento necessário ao cumprimento
da missão, colaborou sempre para que se encontrasse a melhor solu-
ção, manifestando durante o serviço e em todos os actos da sua vida,
dotes de carácter e espírito de obediência.

Oficial competente, revelou permanente e excepcional capacidade
de trabalho, desempenhando com eficiência e determinação todas
as missões que lhe foram atribuídas, distinguindo-se igualmente pela
prática em elevado grau da virtude da lealdade.

Pelas suas qualidades e virtudes militares, especial aptidão técni-
co-profissional, evidentes no desempenho do capitão Cardoso Abelha,
resultou inequivocamente eficiência e prestígio para as Forças Arma-
das, devendo os serviços por si prestados ser considerados muito rele-
vantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 542/2000. — Louvo o capitão de infantaria
NIM 18544188 José Manuel dos Santos Sá, do RI13, pela elevada
competência técnica, excepcional zelo e dotes de carácter, como
desempenhou as funções de comandante da Companhia de Comando
e Serviços do Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR.

Desde a fase do aprontamento que desenvolveu um trabalho de
elevada proficiência, criando nos seus militares um conhecimento
exacto das responsabilidades individuais e colectivas e incutindo-lhes
simultaneamente um espírito de coesão e de disciplina fundamental
para a especificidade de uma companhia de serviços e ao tipo de
missão a cumprir no teatro de operações do Kosovo.

Radicando a sua principal tarefa no apoio de serviços a todos os
núcleos do Agrupamento, e, por vezes, a forças de outras naciona-
lidades, sempre confirmou o seu extraordinário empenho, praticando
em elevado grau a virtude da lealdade, o que contribuiu para que
se tornasse um valioso colaborador do comando, na forma como a
execução das várias tarefas sustentava a concretização dos objectivos
determinados, nomeadamente, ao nível das condições de alojamento
do pessoal, na arrumação, controlo e catalogação dos materiais exis-
tentes no teatro de operações e melhoria das condições de manutenção
de todos os meios e respectivos registos.

Dotado de uma serenidade e ponderação exemplares, conseguiu
estabelecer um óptimo relacionamento com todos os militares,
incluindo os de outros contingentes, conseguindo transmitir a todo
o momento uma postura de permanente disponibilidade que conjugava
com uma evidente preocupação com o serviço e com o necessário
rigor e exigência nos procedimentos de execução.

Oficial extremamente dedicado, com sólida formação humana e
militar, revelou qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares,
mostrando-se sempre digno de ocupar postos de maior risco, pela
afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Ao desenvolver a sua acção de comando segundo padrões de efi-
ciência, obteve a elevada colaboração de todos os seus subordinados
e revelou grande dedicação, espírito de obediência e extraordinária
aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias que permitiram
um desempenho extraordinário em todas as áreas de apoio à sua
responsabilidade.

Pelas excepcionais qualidades pessoais e virtudes militares, pelo
equilíbrio e ponderação nas atitudes da sua acção de comando e
pelos conhecimentos que confirmaram um excelente nível técnico-
-profissional e permitiram que resultasse, inequivocamente, prestígio
para o Agrupamento e para as Forças Armadas, deve o capitão Santos
Sá ser apontado publicamente como exemplo e merecedor que os
serviços por si prestados sejam considerados muito relevantes e de
elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 543/2000. — Louvo o capitão de infantaria OE
NIM 05534484, Paulo José da Cruz Lourenço, do QG/RMN, em ser-
viço no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, pela extraordinária
capacidade de trabalho, muita competência e elevada dedicação com
que desempenhou as suas funções ao longo do período de apron-
tamento e durante o cumprimento da missão no teatro de operações
do Kosovo.

Durante o aprontamento e na fase do planeamento da instrução,
a sua acção foi de extraordinária importância, dada a sua experiência
na área da instrução e treino, revelando espírito de missão e uma
permanente preocupação com o serviço, que muito contribuiu para
que os objectivos de instrução determinados fossem alcançados na

sua amplitude, na sequência correcta e nos locais e com os meios
mais adequados.

No teatro de operações do Kosovo teve uma actuação eficaz na
função de oficial de ligação com a Brigada Multinacional Oeste, de
que o Agrupamento dependia operacionalmente, funções que mais
tarde teve de abandonar para que pudesse assumir a responsabilidade
da informação pública e a das operações psicológicas, prioridades
do escalão superior, que apoiou algumas vezes. Nestas funções, foram
evidentes os seus dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão
e vontade para bem servir nas diferentes circunstâncias, nomeada-
mente nos contactos com as populações e com os jornalistas, locais
e nacionais, para que a divulgação da actividade do Agrupamento
se efectuasse da forma mais adequada, permitindo a difusão da melhor
imagem da KFOR e particularmente da FND.

Impulsionador, colaborador e interveniente no programa da Radio
West, como meio de ligação à população, conseguiu através do
3PK — Portuguese Peace Program to Kosovo de emissão diária, excepto
aos domingos e à quarta-feira, dia em que havia a emissão através
da RDPi e para Portugal, que coordenava e acompanhava, colabo-
rando nas intervenções, a partir de Klina, revelando qualidades de
abnegação e de sacrifício exemplares e vontade de bem cumprir todas
as tarefas que lhe foram atribuídas.

Pela sua frontalidade, generosidade e pela prática constante e em
elevado grau da virtude da lealdade, pela elevada competência no
âmbito técnico-profissional, extraordinário empenho e relevantes qua-
lidades pessoais, o capitão Cruz Lourenço contribuiu significativa-
mente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do Agru-
pamento e das Forças Armadas, devendo ser apontado à opinião
pública como um exemplo a seguir e merecedor que os serviços por
si prestados sejam considerados relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 544/2000. — Louvo o sargento-ajudante de infantaria
NIM 00478283, Tomás Augusto Pinto Alves, do RI13, pela elevada
competência, extraordinário empenho e muita dedicação pelo serviço
que demonstrou nas funções de adjunto do Comando da Companhia
de Atiradores Mecanizada durante o aprontamento e durante os seis
meses de permanência no teatro de operações do Kosovo.

No desempenho das suas funções e particularmente na exigente
resposta documental às variadas solicitações de índole administrativa,
manifestou invulgares conhecimentos militares, alicerçados numa
sólida experiência já adquirida, que lhe permitiam responder com
eficiência ou propor soluções que se mostraram sempre adequadas
e oportunas, o que confirma as suas relevantes qualidades pessoais
e a aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias.

A sua extraordinária capacidade de trabalho, quer individual quer
em grupo, o seu comportamento irrepreensível e fácil relacionamento
com os seus camaradas e subordinados contribuíram para que facil-
mente se evidenciasse e se constituísse como um prestimoso cola-
borador do Comando da sua Companhia, na intensa actividade ope-
racional e apoiando para além do que a sua função exigia nos vários
exercícios realizados, particularmente no «BLI 993» e «HERMES
00», factos que revelam de forma inequívoca o seu espírito de missão,
as suas qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares, que o
confirmam como digno de ocupar postos de maior risco, pela afir-
mação constante de reconhecida coragem moral.

Militar com elevado sentido de responsabilidade e de disciplina,
que assume e pratica com sentido pedagógico, destaca-se igualmente
pela prática em elevado grau de virtude da lealdade, pela sua fron-
talidade e reconhecidos dotes de carácter.

Ao revelar qualidades e virtudes militares como a firmeza de carác-
ter e espírito de obediência, o sargento Pinto Alves prestigiou a cate-
goria de sargentos, o Agrupamento CHARLIE e a BLI, fazendo jus
a que os serviços prestados no cumprimento altamente honroso e
brilhante da sua missão contribuíssem para a eficiência e prestígio
das Forças Armadas, devendo ser especialmente apontado ao respeito
e à consideração pública e os serviços por si prestados considerados
de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo,
general.

Louvor n.o 545/2000. — Louvo o sargento-ajudante de infantaria,
NIM 05208679, Gaspar Rebelo Lopes de Moura, do RI13, em serviço
no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, pela forma muito dedicada,
competente e exemplar como desempenhou a função de adjunto do
comando da Companhia de Comando e Serviços, ao longo de 10 meses
que decorreram entre a preparação e a missão no teatro de operações
do Kosovo.

No desempenho das missões que lhe foram confiadas, particular-
mente na exigente resposta documental às várias solicitações de índole
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administrativa, quer na fase do aprontamento quer durante a missão,
manifestou invulgares conhecimentos militares e aptidão para bem
servir nas diferentes circunstâncias, revelando qualidades de abne-
gação e de sacrifício exemplares, sentido de responsabilidade e cons-
tante e total disponibilidade para o serviço.

Militar com enorme experiência, de exemplar conduta disciplinar
e disciplinadora, fez uso constante do bom senso e ponderação na
resolução dos inúmeros problemas que diariamente iam surgindo,
alguns bem complicados face à heterogeneidade das missões que a
Companhia tinha que cumprir, sem nunca esquecer o dever de educar,
ensinar e aconselhar, revelando os seus vincados dotes de carácter
e espírito de obediência que lhe permitiam propor soluções sempre
adequadas e oportunas.

Ao evidenciar as qualidades pessoais e profissionais referidas e,
ainda, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral e pela
prática em elevado grau da virtude da lealdade, pelo apurado sentido
de disciplina, organização, dedicação e prontidão, o sargento-ajudante
Lopes de Moura prestigiou a categoria de sargentos, o Agrupamento
CHARLIE e a BLI, mostrando-se sempre digno de ocupar os postos
de maior risco, merecendo por isso que os serviços por si prestados
sejam considerados de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 546/2000. — Louvo o sargento-ajudante de infantaria
NIM 05208679, Gaspar Rebelo Lopes de Moura, do RI13, em serviço
no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, pela forma muito dedicada,
competente e exemplar como desempenhou a função de adjunto do
comando da Companhia de Comando e Serviços, ao longo de 10 meses
que decorreram entre a preparação e a missão no teatro de operações
do Kosovo.

No desempenho das missões que lhe foram confiadas, particular-
mente na exigente resposta documental às várias solicitações de índole
administrativa, quer na fase do aprontamento quer durante a missão,
manifestou invulgares conhecimentos militares e aptidão para bem
servir nas diferentes circunstâncias, revelando qualidades de abne-
gação e de sacrifício exemplares, sentido de responsabilidade e cons-
tante e total disponibilidade para o serviço.

Militar com enorme experiência, de exemplar conduta disciplinar
e disciplinadora, fez uso constante do bom senso e ponderação na
resolução dos inúmeros problemas que diariamente iam surgindo,
alguns bem complicados face à heterogeneidade das missões que a
companhia tinha de cumprir, sem nunca esquecer o dever de educar,
ensinar e aconselhar, revelando os seus vincados dotes de carácter
e espírito de obediência que lhe permitiam propor soluções sempre
adequadas e oportunas.

Ao evidenciar as qualidades pessoais e profissionais referidas, e
ainda pela afirmação constante de reconhecida coragem moral e pela
prática em elevado grau da virtude da lealdade, pelo apurado sentido
de disciplina, organização, dedicação e prontidão, o sargento-ajudante
Lopes de Moura prestigiou a categoria de sargentos, o Agrupamento
CHARLIE e a BLI, mostrando-se sempre digno de ocupar os postos
de maior risco, merecendo por isso que os serviços por si prestados
sejam considerados de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 547/2000. — Louvo o sargento-ajudante de cavalaria,
NIM 02316485, Luís Manuel Alves Grácio Contente, do BCS/CMSM,
em serviço no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, pela sua com-
petência, espírito de obediência, dotes de carácter e permanente dis-
ponibilidade que patenteou durante os 10 meses que decorreram entre
o início do aprontamento e o final da missão no teatro de operações
do Kosovo nas funções de sargento de pelotão.

Dotado de elevados conhecimentos técnicos da sua arma, logo
durante o aprontamento se distinguiu no rigor e qualidade da instrução
ministrada aos seus militares, contribuindo para que iniciassem as
missões no terreno, na posse dos atributos necessários ao cabal desem-
penho das mesmas, mostrando aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias e pautando o seu procedimento por um inexcedível
aprumo, tanto no atavio como nas atitudes, como na prática em ele-
vado grau da virtude da lealdade.

Durante a permanência no teatro de operações, revelou ser pos-
suidor de sólida formação moral, manifestando em todos os actos
de serviço ser digno de ocupar os postos de maior risco, ao acompanhar
muito de perto toda a acção dos seus subordinados, incutindo-lhes,
com naturalidade, um profundo sentido de disciplina, mantendo sem-
pre um elevado espírito de corpo no seu pelotão, demonstrando qua-
lidades de abnegação e de sacrifício exemplares e granjeando a ami-
zade e consideração de todos os que com ele privaram.

Pelas qualidades pessoais e profissionais evidenciadas e ainda pela
afirmação constante de reconhecida coragem moral, é o sargento aju-

dante Grácio Contente merecedor de ver reconhecido o seu trabalho
e dedicação através deste público louvor, sendo os serviços por si
prestados dignos de serem considerados relevantes e de muito mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 548/2000. — Louvo o sargento-ajudante de serviço de
material NIM 12158082, Manuel Eusébio Pereira da Costa, RI13,
em serviço no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, pela forma dedi-
cada, competente e exemplar com que desempenhou a função de
comandante da Secção de Manutenção da CCS ao longo dos 10 meses
que decorreram entre o aprontamento e a missão no teatro de ope-
rações do Kosovo.

Militar de sólida formação moral, com grande sentido de respon-
sabilidade e do dever, sempre constante e revelando total disponi-
bilidade para o serviço, dotado de uma excelente capacidade de análise
e direcção dos seus subordinados, conseguiu imprimir a todas as tarefas
uma natural facilidade que muito contribuiu para que a missão da
Secção de Manutenção decorresse de forma eficaz e em verdadeiro
espírito de corpo e camaradagem, demonstrando aptidão para bem
servir nas diferentes circunstâncias.

Sendo responsável pela execução dos trabalhos de manutenção,
reparação e recuperação de material auto à responsabilidade da CCS,
desenvolveu uma acção notável e preponderante, procurando respon-
der com a máxima eficiência às inúmeras solicitações, quer em apoio
ao Agrupamento quer em apoio à população local ou organizações
não governamentais, através da célula CIMIC, nunca se poupando
a esforços, mesmo com prejuízo das suas horas de lazer, revelando
qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares.

É de realçar, ainda, o seu empenho, dedicação e alegria empreen-
dedora com que escreveu o Hino do Agrupamento, tornando-se este
num símbolo para todos os militares do «CHARLIE» e que tantas
vezes foi entoado, sendo objecto das maiores referências elogiosas.

Militar com enorme experiência, honesto, humilde, de exemplar
conduta disciplinar e disciplinadora, frontal nas suas atitudes, dotado
de elevados dotes de carácter e espírito de obediência, fez uso cons-
tante do bom senso e ponderação na resolução de problemas, sem
nunca esquecer o dever de educar, ensinar e aconselhar.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, com apurado
sentido de disciplina, organização, dedicação e prontidão, o sargen-
to-ajudante Pereira da Costa mostrou-se sempre digno de ocupar
os postos de maior risco, pela afirmação constante de reconhecida
coragem moral, devendo os serviços por si prestados serem consi-
derados relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 549/2000. — Louvo o primeiro-sargento de infantaria
NIM 19082985, Manuel Júlio Mezias da Eira, do RI13, pela forma
exemplar, dedicada, competente e profissional como desempenhou
as funções de sargento de reabastecimento do Agrupamento durante
os 11 meses que incluíram a preparação e a missão no Kosovo.

No desempenho das funções a que foi chamado durante a fase
de aprontamento, destacou-se pela forma como colaborou e apoiou
a gestão do diverso material necessário a esta fase tão importante
para o cumprimento da missão, e que se revelou extremamente efi-
ciente e adequada, evidenciando uma extraordinária capacidade de
trabalho e uma permanente preocupação com o serviço, revelando
qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares.

Já no teatro de operações, assumiu a responsabilidade pelo controlo
de todos os materiais à carga do Agrupamento e pela distribuição
dos artigos das várias classes provenientes do território nacional, fun-
ções que sempre desempenhou com empenho, aptidão e elevada moti-
vação, demonstrando possuir espírito de obediência e aptidão para
bem servir nas diferentes circunstâncias, constituindo-se num precioso
colaborador do oficial de logística do Agrupamento.

Militar educado, de trato afável, que durante o serviço e em todos
os actos da sua vida manifestou dotes de carácter, revelou-se igual-
mente pela prática em elevado grau da virtude da lealdade, total
disponibilidade e voluntariedade, contribuindo ainda, fora do âmbito
das suas funções específicas, para projectar a boa imagem do Agru-
pamento, redigindo vários artigos para órgãos de comunicação social,
com prejuízo para as suas horas de lazer.

Pelas qualidades e virtudes militares, e porque se mostrou sempre
digno de ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante
de reconhecida coragem moral, é o primeiro-sargento Mezias da Eira,
pela sua conduta, credor da alta estima e consideração de todos quan-
tos com ele privam e merecedor de ver o seu trabalho distinguido,
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devendo os serviços por si prestados serem considerados muito rele-
vantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 550/2000. — Louvo o primeiro-sargento de cavalaria
NIM 05479985, Manuel Dantas Pereira, do RC6, em serviço no Agru-
pamento CHARLIE/BLI/KFOR, pela extraordinária capacidade de
trabalho, muita competência e elevada dedicação no desempenho da
função de sargento auxiliar do Esquadrão de Reconhecimento
demonstrados ao longo dos 10 meses que decorreram entre a pre-
paração e a missão no teatro de operações do Kosovo.

Na preparação e aprontamento empenhou-se com grande humil-
dade e sentido do dever na execução de todo o tipo de tarefas, tendo
demonstrado espírito de obediência e elevado sentido de responsa-
bilidade e espírito de missão, contribuindo de forma oportuna para
a atribuição dos materiais e equipamentos necessários à instrução
e treino, revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares.

No teatro de operações do Kosovo teve a seu cargo o controlo
directo de todos os materiais do Esquadrão de Reconhecimento, tendo
contribuído com o seu rigor e meticulosa organização para o apron-
tamento de todo o processo dos materiais à carga da subunidade,
mostrando sempre ser digno de ocupar os postos de maior respon-
sabilidade e risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem
moral.

Dotado de uma esmerada educação e praticando em elevado grau
a virtude da lealdade, granjeou de todos a maior confiança e admi-
ração, mostrando a sua aptidão natural para bem servir diferentes
circunstâncias, tendo contribuído para a coesão e espírito de corpo
que são essenciais neste tipo de missões.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas e pelos
dotes de carácter evidenciados, o primeiro-sargento Dantas Pereira
constituiu um exemplo a seguir, prestigiou a categoria de sargentos,
o Agrupamento CHARLIE e a BLI, e os serviços por si prestados
devem ser considerados relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 551/2000. — Louvo o major de infantaria
NIM 14651184, António Alcino da Silva Regadas, do CIOE, pela
extraordinária capacidade de trabalho, dotes de carácter e sentido
do dever evidenciados no desempenho das funções de oficial de assun-
tos civis e cooperação civil-militar, em acumulação com as de chefe
da Célula Comissão de Implementação Conjunta do Agrupamento
CHARLIE/BLI/KFOR.

No teatro de operações demonstrou possuir em elevado grau qua-
lidades de abnegação, espírito de obediência e de sacrifício, dando
continuidade ao eficiente trabalho que a Célula Assuntos Civis e de
Cooperação Civil-Militar vinha desenvolvendo desde o aprontamento
da força.

Graças ao seu entusiasmo, dedicação, dinamismo e bom trato, soube
granjear a estima e respeito das entidades locais, bem como dos ele-
mentos das organizações internacionais e não governamentais, per-
mitindo o apoio recíproco entre estas e o Agrupamento, durante todo
o tempo de permanência no teatro de operações, revelando uma per-
manente preocupação com o serviço e uma aptidão para bem servir
nas diferentes circunstâncias.

Merece realce a sua verticalidade, a afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral, o elevado grau da virtude da lealdade, asso-
ciados a um especial zelo e elevada dedicação, na forma como manteve
o clima de confiança, o diálogo e a excelente colaboração com todas
as entidades.

Tendo à sua responsabilidade também a acção ao nível do JIC,
foi inexcedível a sua atitude nesse campo, traduzida na atenção per-
manente ao desenvolvimento da situação política, demonstrando fir-
meza, justiça e imparcialidade para com os representantes das diversas
etnias e partidos políticos existentes na área de responsabilidade do
Agrupamento.

Como oficial do estado-maior do Agrupamento, o major Silva Rega-
das demonstrou também especial aptidão técnico-profissional, elevada
competência, extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais
que contribuíram muito significativamente para a eficiência no cum-
primento da missão do Agrupamento e prestígio das Forças Armadas
e de Portugal, sendo por isso merecedor que os serviços por si pres-
tados sejam considerados relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maio-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 552/2000. — Louvo o capitão de transmissões NIM
11963387, Carlos Manuel Tavares Simões, da EMEL, pela forma muito
eficiente, meritória e extremamente dedicada como desempenhou as
funções de oficial de transmissões, em acumulação com as de oficial
responsável pela funcionalidade de todo o parque informático do
Agrupamento.

Tendo desempenhado idênticas funções no Agrupamento
BRAVO/BAI/KFOR, força nacional destacada, que cumpriu a pri-
meira missão no teatro de operações do Kosovo, pôde dar conti-
nuidade ao trabalho de estruturação e melhoramento do sistema de
comunicações da FND, tornando possível a ligação permanente entre
os elementos do Agrupamento em toda a área de responsabilidade,
revelando uma extraordinária capacidade de trabalho e elevada com-
petência e permanente preocupação com o serviço.

A sua permanente disponibilidade, o alto sentido do dever e a
vontade de bem servir revelaram-se no constante desejo de valorização
e na actividade entusiasta e incansável que desenvolveu em prol das
comunicações para e do território nacional, fundamentais para a
manutenção do moral dos militares e para a própria sustentação da
força, confirmando os seus nobres ideais de serviço, dotes de carácter
e um elevado sentido de responsabilidade.

Consciente da necessidade de se manter sempre actualizado face
aos contínuos desenvolvimentos na área da informática, pôde assim
manter em alto grau de operacionalidade e elevados índices de ren-
dimento os meios existentes, propondo alternativas e criando formas
de potenciar a utilização dos mesmos, graças a um relevante espírito
de sacrifício e um extraordinário empenho, reveladores de uma aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias, mostrando-se sempre
digno de ocupar os postos de maior risco pela afirmação constante
de reconhecida coragem moral.

Foi fundamental a sua acção para a intervenção do projecto RRING
do CIE no aquartelamento do Agrupamento, em Klina, no Kosovo,
para que fosse dotado de um sistema de correio electrónico, instalando
um servidor ligado directamente à rede de dados do Exército, pos-
sibilidade de extrema importância para a troca de informação com
o território nacional.

A sua acção ao nível dos trabalhos desenvolvidos para possibilitar
a recepção do sinal da TV Cabo Portugal no Aquartelamento
D. Afonso Henriques foi incansável e demonstrativa da abnegação,
espírito de iniciativa, espírito de corpo e de missão, onde o referencial
era claramente o bem comum, com reflexos muito signaficativos no
moral e bem-estar de todos os militares.

O capitão Tavares Simões foi um permanente exemplo de ética,
de coragem moral e física, de espírito de obediência, revelando no
âmbito técnico-profissional invulgares conhecimentos, elevada com-
petência, extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais,
que contribuíram significativamente para a eficiência, o prestígio e
o cumprimento da missão das Forças Armadas, que abnegadamente
serve, devendo os serviços por si prestados ser considerados de elevado
mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 553/2000. — Louvo o capitão de infantaria
NIM 05972286, Manuel Paulo da Costa Santos, do RI19, pela forma
altamente meritória, eficiente e muito competente como desempenhou
as funções de oficial de pessoal/justiça do Agrupamento CHAR-
LIE/BLI/KFOR.

Na fase do aprontamento, a sua acção foi de extraordinária impor-
tância, face às múltiplas tarefas e diligências que no seu âmbito houve
que desenvolver para que, em tempo oportuno e de forma criteriosa,
todas as nomeações e a actualização dos processos de todos os militares
do Agrupamento se pudesse efectivar, revelando um extraordinário
espírito de missão e uma permanente preocupação com o serviço.

Já no teatro de operações, teve uma actuação eficaz no controlo
do efectivo e na realização das restantes funções de pessoal, nomea-
damente no desenvolvimento da manutenção do moral e bem-estar
das tropas, propondo regularmente ao comandante actividades recrea-
tivas para ocupação dos tempos livres e para a melhoria das condições
de vida para os militares, evidenciando uma extraordinária capacidade
de trabalho e elevada dedicação.

Militar de postura e atitudes reveladoras de humildade e de pon-
deração, associadas a grande firmeza e vontade de bem servir, empe-
nhou-se de forma significativa na motivação e na participação das
equipas do Agrupamento nas actividades desportivas efectuadas no
teatro de operações, que obtiveram classificações extremamente pres-
tigiantes para o Agrupamento nas várias competições realizadas.

No âmbito da justiça e da disciplina, manteve sempre actualizada
com o máximo rigor e oportunidade, em conformidade com o nor-
mativo legal existente, a situação disciplinar de todos os militares,
e todo o movimento processual neste âmbito, garantindo ao coman-
dante informação permanente e adequada nesta área tão sensível
para qualquer unidade militar.



15 300 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 215 — 16 de Setembro de 2000

Oficial muito competente e dotado de excepcional capacidade de
trabalho, desempenhou com determinação todas as missões que lhe
foram atribuídas, revelando superiores dotes de carácter, espírito de
obediência e aptidão para bem servir nas mais diversas circunstâncias.

Pela sua verticalidade, pela prática constante e em elevado grau
da virtude da lealdade, pela elevada aptidão técnico-profissional,
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais, que muito
contribuíram para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Agrupamento, deve o capitão Costa Santos ser apontado publi-
camente como um exemplo a seguir e merecedor que os serviços
por si prestados sejam considerados relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 554/2000. — Louvo o sargento-ajudante SM
NIM 06754984, José António Moreira Lopes, do RA5, em serviço
no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, pelas qualidades e virtudes
militares e pela forma dedicada e competente demonstrada no desem-
penho da função de comandante da Secção de Manutenção do Esqua-
drão de Reconhecimento durante os 10 meses que decorreram entre
o aprontamento e o final da missão.

Desde o início da preparação e aprontamento que se revelou um
militar com elevada formação profissional e técnica, contribuindo de
forma decisiva para garantir um elevado grau de operacionalidade
às viaturas, essenciais ao treino dos condutores para a missão.

Posteriormente, no teatro de operações do Kosovo, mostrou ser
possuidor de elevados dotes de carácter, de uma permanente dis-
ponibilidade para efectuar qualquer serviço, aliada a uma natural voca-
ção para cativar e mobilizar os seus subordinados, encarando todos
os problemas mecânicos com muito profissionalismo, de que resultou
sempre o aprontamento de todas as viaturas necessárias à actividade
operacional, apesar do intenso uso e desgaste a que eram sujeitas.

Militar disciplinado e disciplinador, mostrou ser sempre digno de
ocupar os postos de maior risco pela afirmação constante de elevada
coragem moral, granjeou a estima e a consideração de quantos com
ele privaram pelo relacionamento franco e camarada que soube sem-
pre manter e que muito contribuiu para o espírito de corpo da unidade.

Pelas qualidades e virtudes militares como firmeza de carácter,
espírito de obediência e lealdade, o sargento Moreira Lopes revelou
invulgares conhecimentos no âmbito técnico-profissional, extraordi-
nário empenho e relevantes qualidades pessoais, contribuindo sig-
nificativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão
do Agrupamento e das Forças Armadas tornando-se merecedor de
que os seus serviços sejam distinguidos com este público louvor e
considerados de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 555/2000. — Louvo o primeiro-sargento de transmis-
sões NIM 03871384, António Machado Fernandes, do QG/ZMA, em
serviço no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, pela forma muito
competente e extremamente dedicada como desempenhou a função
de comandante da Secção de Transmissões, evidenciando qualidades
de abnegação e de sacrifício exemplares durante o cumprimento da
missão no teatro de operações do Kosovo.

No desempenho das tarefas que lhe foram confiadas, revelou uma
competência técnica invulgar no que diz respeito à programação, ges-
tão e manutenção da central telefónica, de tal modo que só assim
foi possível dar resposta às exigências do Agrupamento, uma vez que
está instalada apenas a central orgânica de batalhão de campanha.

Aos problemas técnicos que surgiram no sistema de comunicações
satélite, e apesar de não ter qualquer preparação específica sobre
tais equipamentos, soube sempre, pela persistência, tenacidade e apti-
dão para bem servir nas mais diversas circunstâncias, dar a resposta
adequada e eficaz, o que lhe permitiu granjear a admiração, o reco-
nhecimento e a credibilidade técnica da empresa responsável pela
comunicação satélite em Portugal.

Os serviços destacam-se ainda durante a fase da instalação do sis-
tema de recepção e distribuição da TV Cabo, cuja colaboração, graças
aos seus profundos conhecimentos na área de electrónica e teleco-
municações, permitiu a recepção do sinal, evidenciando o seu espírito
criativo e a sua vontade de bem servir, espírito de missão e de sacrifício,
que muito contribuíram para a moral e bem-estar de todos os militares.

Em áreas pouco afins com a sua função principal, como sejam
as artes gráficas e a fotografia, evidenciou um extraordinário desem-
penho em prol do Agrupamento e dos militares que o integram, ao
participar em concursos internos de fotografia e mesmo ao nível da
própria KFOR, projectando a imagem da unidade e do País. Nesta
área específica, o seu talento é reconhecido e tem na edição semanal
do nosso jornal, O Amigo Charlie, talvez a sua expressão máxima,
confirmada já por referências elogiosas.

Como comandante da Secção de Transmissões, supervisionou, sem-
pre com grande rigor técnico e pessoal, as diferentes áreas de actuação
da Secção, revelando sólidos conhecimentos em todas elas, contri-
buindo assim para a necessária funcionalidade desta área específica
de tão elevada criticidade.

Militar dotado de elevados dotes de carácter e espírito de obe-
diência, de apurado sentido de disciplina, organização, dedicação e
prontidão, e praticando em elevado grau a virtude da lealdade, o
primeiro-sargento Machado Fernandes mostrou-se sempre digno de
ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral, devendo os serviços por si prestados ser con-
siderados relevantes e de elevado mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 556/2000. — Louvo o cabo-adjunto MMCA
NIM 37096291, Victor Gabriel Costa Guimarães da Silva, da BAI,
em serviço no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, porque ao longo
dos seis meses de missão no teatro de operações do Kosovo demons-
trou possuir elevados conhecimentos técnicos, extrema dedicação, ele-
vado espírito de obediência e excepcional espírito de sacrifício, numa
permanente disponibilidade para cumprir com rigor e oportunidade
todas as tarefas que lhe foram incumbidas.

No início da missão, quando apenas dois elementos, sem escalas
ou horários, garantiam o funcionamento permamente de todo o Centro
de Comunicações, recebeu as primeiras referências pela correcção
e à-vontade com que manuseou todo o tráfego telefónico, tratando-se
de uma área que não é a sua para a qual nunca tinha tido qualquer
formação, revelando aptidão para bem servir nas diferentes circuns-
tâncias e qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares.

Esteve igualmente envolvido em todas as operações de instalação
e manutenção de rádios, antenas, telefones, computadores, cablagens,
som e TV, bem como num sem número de outras actividades, onde
se destaca a sua participação activa na execução do jornal do Agru-
pamento, O Amigo Charlie, evidenciando um enorme espírito de mis-
são, extraordinário empenho, iniciativa, um manifesto interesse no
bom funcionamento de todos os sistemas de comunicações, revelando
uma permanente preocupação com o serviço, apesar de serem tarefas
com as quais lidava de forma fácil dado o seu elevado conhecimento
na área técnica e a sua capacidade para improvisar, garantindo a
solução, e contornando a falta temporária de muitos dos meios neces-
sários para a normal execução dos trabalhos.

Militar zeloso, educado e leal, com um sentido de responsabilidade
a todos os níveis notável, aliado a uma reconhecida coragem moral,
alcançou naturalmente o respeito e a consideração de todos com quem
contactou, pelas qualidades humanas e pelo profissionalismo posto
em todos os actos de serviço, o cabo-adjunto Guimarães da Silva
demonstrou possuir elevada competência, invulgares conhecimentos
no âmbito técnico-profissional e relevantes qualidades pessoais, que
contribuíram significativamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão do Agrupamento e das Forças Armadas, sendo
por isso merecedor da distinção que o presente louvor lhe confere
e que os serviços por si prestados sejam considerados de elevado
mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 557/2000. — Louvo o cabo-adjunto soldador
NIM 01582089, Vítor Manuel Ferrão de Melo Reis, do RE1, em
serviço no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, porque ao longo dos
10 meses que decorreram entre a preparação e a missão no teatro
de operações do Kosovo mostrou possuir elevados conhecimentos
técnicos, extrema dedicação e excepcionais qualidades de trabalho
e espírito de sacrifício, evidenciando permanente disponibilidade para
cumprir com rigor e perfeição todas as tarefas que lhe foram
incumbidas.

Fazendo parte da Secção de Manutenção, demonstrou para além
dos relevantes conhecimentos da sua especialidade um extraordinário
empenho e aptidão para bem servir em outras áreas, nunca regateando
esforços para bem cumprir, desdobrando-se, quando necessário, nas
diversas áreas de manutenção, contribuindo significativamente para
o cumprimento da missão da sua companhia e do Agrupamento, evi-
denciando destacada disponibilidade e permanente preocupação com
o serviço.

É de salientar a vasta experiência na sua especialidade e o domínio
perfeito de qualquer tipo de soldadura, que utilizou nos diversos tra-
balhos executados, onde se destacou com a sua mais-valia técnica,
eficiência e arte, nomeadamente na construção de uma estrutura metá-
lica modular tendo em vista a criação de um espaço exterior do refei-
tório, contribuindo assim para o constante melhoramento do Aquar-
telamento, com o natural reflexo no bem-estar e moral dos militares.
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Voluntarioso, disciplinado, leal e educado, possuidor de elevado
sentido de responsabilidade e de reconhecida coragem moral, o cabo-
-adjunto Melo Reis demonstrou uma elevada competência técnico-
-profissional e relevantes qualidades pessoais, contribuindo signifi-
cativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do
Agrupamento, sendo inteiramente merecedor de ver reconhecido o
seu trabalho e dedicação através deste público louvor, pelo elevado
mérito dos serviços que prestou.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 558/2000. — Louvo o cabo-adjunto MVR
NIM 26305991, Paulo José Rodrigues Pereira, do RC6, em serviço
no Agrupamento CHARLIE/BLI/KFOR, pela forma eficiente, dedi-
cada e competente como desempenhou as funções de mecânico via-
turas rodas ao longo dos 10 meses que decorreram entre o apron-
tamento e a missão no teatro de operações do Kosovo.

Militar educado, humilde e de grande simplicidade na postura e
atitudes, revelou ser possuidor de elevado espírito de obediência, dotes
de carácter e de grande capacidade de trabalho e aptidão para bem
servir em diferentes circunstâncias, qualidades bem evidentes na res-
posta sempre pronta às diversas solicitações, independentemente da
hora, local e tarefa para que era convocado.

Assim é de salientar, de forma acentuada, a sua invulgar dispo-
nibilidade e voluntariedade para o desempenho de funções, mesmo
fora do âmbito da sua especialidade, o que lhe permitiu granjear
a estima, consideração e respeito de todos os seus superiores, cama-
radas e inferiores hierárquicos, e que muito contribuiu para o espírito
de corpo da sua subunidade.

Na sua função demonstrou possuir um extraordinário empenho,
muita experiência e um bom nível de conhecimentos sobre a mecânica
das várias viaturas que estão atribuídas à unidade, muito profissio-
nalismo na resolução dos problemas mecânicos das viaturas, contri-
buindo para um elevado grau de operacionalidade das mesmas, ten-
do-se constituído num extraordinário colaborador do chefe da manu-
tenção do esquadrão.

Militar honesto, disciplinado e de elevado espírito de sacrifício e
abnegação, o cabo-adjunto Rodrigues Pereira demonstrou possuir
invulgares conhecimentos no âmbito técnico-profissional e relevantes
qualidades pessoais, contribuindo significativamente para a eficiência,
prestígio e cumprimento da missão do agrupamento e das Forças
Armadas, merecendo que os seus serviços sejam considerados de muito
mérito.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 559/2000. — Louvo o cabo-adjunto atirador NIM
24624792, Luís Miguel Vaz Alvadia, do RI13, em serviço no Agru-
pamento CHARLIE/BLI/KFOR, pelo extraordinário empenho, ele-
vado espírito de missão, excepcional coragem moral e exemplar dedi-
cação com que desempenhou a função de apontador de metralhadora
pesada da Companhia de Atiradores Mecanizada durante o apron-
tamento e durante os seis meses de permanência no teatro de ope-
rações do Kosovo.

Militar muito disciplinado, humilde na postura e atitude, salien-
tou-se de forma muito positiva em todas as actividades operacionais
em que participou, nomeadamente durante o aprontamento nos exer-
cícios «BLI 993» e «Hermes 00», onde evidenciou um invulgar espírito
de obediência, espírito de sacrifício, bom nível de desempenho e,
dada a sua maneira muito sociável de estar e de ser, contribuiu de
forma muito significativa para o ambiente de sã camaradagem exis-
tente no seu pelotão.

No teatro de operações, e na sequência da intensa actividade ope-
racional, revelou possuir uma sólida formação profissional e moral,
sendo das praças mais antigas da companhia, constituindo-se num
exemplo pela sua permanente disponibilidade, bom senso e capacidade
de liderança evidenciada nas vezes que foi chamado a desempenhar
as funções de comandante de equipa, revelando-se um colaborador
excepcional do seu comandante de pelotão.

Pelas excepcionais qualidades, virtudes militares, relevantes qua-
lidades pessoais e enorme dedicação, o cabo-adjunto Vaz Alvadia
demonstrou elevada competência no âmbito técnico-profissional, con-
tribuindo significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento
da missão do Agrupamento e das Forças Armadas, sendo de inteira
justiça que os serviços por si prestados sejam distinguidos e consi-
derados de muito mérito e a sua conduta apontada como exemplo
a seguir.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 18 843/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal é promovido ao posto de segundo-marinheiro, em regime
de voluntariado, da classe de condutores de máquinas, ao abrigo do
n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9300499, 1.o grumete CM RV Mónica Cristina Teles Eusébio.

Promovida a contar de 27 de Maio de 2000.
Fica colocada na escala de antiguidade à esquerda do 9300299,

2.o marinheiro CM RV Vera Lúcia Ramos Carneiro, e à direita do
9304399, 2.o marinheiro CM RV Tiago Sol de Miranda.

1 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 18 844/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea, interino,
foram nomeados, precedendo concurso de acesso misto, na categoria
de assistente administrativo principal do quadro geral de pessoal civil
da Força Aérea, os assistente administrativos abaixo indicados, ficando
exonerados do lugar anterior, com efeitos reportados à data de acei-
tação do novo lugar, ficando posicionados nos escalões e índices que
se indicam:

Maria Emília Francisco, escalão 5, índice 260 (a);
Maria da Conceição Freire Monteiro Baptista, escalão 1, índice 215 (a);
Maria da Conceição de Paula Varandas, escalão 1, índice 215 (a);
Elizabete Maria dos Santos Rodrigues Cascais, escalão 1, índice 215 (a);
Florinda Maria Ferreira Gomes Botelho Soares, escalão 1, índice 215 (a);
Elisa Maria Alves da Silva Pereira, escalão 2, índice 225 (a);
Maria Guilhermina Glória Nina Trindade de Oliveira, escalão 4,

índice 245 (a);
Maria Adília Ramos Poças, escalão 1, índice 215 (a);
Maria Cristina Soares Lorga Espírito Santo, escalão 1, índice 215 (a);
Nuno João Lajoso Mondego, escalão 1, índice 215 (a);
Ana Paula Mendes Berto Olivença Galindro, escalão 5, índice 260 (b);
Maria Fátima Bernardo Guerra Marques Tiago, escalão 1, índice 215 (c).

(a) Pertence ao quadro geral de pessoal civil da Força Aérea.
(b) Pertence ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-

-Estruturas.
(c) Pertence ao quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1142/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Maria de Fátima Correia Serra, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Centro Nacional — nomeada, após concurso, defi-
nitivamente, na categoria de assistente administrativo principal, da
carreira de assistente administrativo, do mesmo quadro de pessoal,
aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, consi-
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derando-se automaticamente exonerada da categoria de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 1143/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Natacha Sofia Costa Serrano, vigilante do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada,
após concurso, provisoriamente, em comissão de serviço e pelo
período de um ano, findo o qual a nomeação se converterá auto-
maticamente em definitiva, na categoria de assistente administra-
tivo, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal
deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18
de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 1144/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Ana Isabel Paiva Duarte, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação do distrito de Lisboa, do Ministério da Educa-
ção — nomeada, após concurso, provisoriamente, em comissão de
serviço e pelo período de um ano, findo o qual a nomeação se
converterá automaticamente em definitiva, na categoria de assis-
tente administrativo, da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 1145/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Virgílio da Silva Martins Peres, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Junta de Freguesia de Fernão Ferro — nomeado, após
concurso, provisoriamente, em comissão de serviço e pelo período
de um ano, findo o qual a nomeação se converterá automaticamente
em definitiva, na categoria de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal deste Centro
Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 1146/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Carla Alexandra Antunes Caramelo Hilário, auxiliar de acção educativa,
em regime de contrato administrativo de provimento deste 1997, no
Agrupamento de Escolas São Francisco Xavier — nomeada, prece-
dendo concurso, provisoriamente, pelo período de um ano, findo o
qual a nomeação se converterá automaticamente em definitiva, na
categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela
Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 1147/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Magda Sofia Sousa Filipe, auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital Miguel Bombarda — nomeada, após concurso,
provisoriamente, em comissão de serviço e pelo período de um
ano, findo o qual a nomeação se converterá automaticamente em
definitiva, na categoria de assistente administrativo, da carreira de
assistente administrativo, do quadro de pessoal deste Centro Nacio-
nal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 1148/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Carlos Manuel Ferreira Firmino, motorista do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo — nomeado, após concurso, provisoriamente, em comissão de
serviço e pelo período de um ano, findo o qual a nomeação se
converterá automaticamente em definitiva, na categoria de assis-
tente administrativo, da carreira de assistente administrativo, do
quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 1149/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

João António de Oliveira Tavares, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal deste Centro — nomeado, em comissão de
serviço extraordinária, pelo período de um ano, com efeitos repor-
tados a 10 de Abril de 2000, para o exercício de funções corres-
pondentes à carreira técnica superior, nos termos do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, conjugado
com a alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Pre-
sidente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1150/2000. — Por deliberação de 31 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Maria de Lurdes Costa Lamarão, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de vinculação do distrito de Setúbal, do Ministério da Edu-
cação — nomeada, após concurso, provisoriamente, em comissão
de serviço e pelo período de um ano, findo o qual a nomeação
se converterá automaticamente em definitiva, na categoria de assis-
tente administrativo, da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Rectificação n.o 2368/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 2000, a deliberação n.o 1074/2000, a p. 13 768, rectifica-se que
onde se lê «Maria Luísa Oliveira Lopes Silva, assistente administrativa
do quadro de pessoal» deve ler-se «Maria Luísa Oliveira Lopes Silva,
assistente administrativa principal do quadro de pessoal».

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 512/2000 (2.a série). — Por ter havido duplicação
na publicação referente à nomeação no cargo de chefe da Divisão
de Gestão de Pessoal da Direcção de Serviços de Gestão de Pessoal
deste Centro Regional da consultora jurídica principal Alice Maria
Teixeira Oliveira, deverá ser considerada sem efeito a publicação do
despacho n.o 17 572/2000 (2.a série), inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de 2000, a p. 14 184.

31 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Manuela Morais.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 13 513/2000 (2.a série). — Em conformidade com a
acta n.o 327/2000, de 21 de Junho, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, foi alterado
o júri do concurso para chefe da Divisão do Contencioso da Direcção
de Serviços Jurídicos e de Contra-Ordenações do Centro Regional
de Segurança Social do Norte, aberto pelo aviso n.o 5672/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de
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2000, cujo sorteio se realizou em 3 de Fevereiro de 2000, acta
n.o 63/2000 da referida Comissão.

Assim, o júri passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Maria do Carmo Antunes da Silva, vogal do con-
selho directivo.

1.o vogal efectivo — António Santos Teixeira, chefe de divisão
do Serviço de Fiscalização.

2.o vogal efectivo — Domingos Gonçalves, chefe de divisão do
Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-Regional de Braga.

1.o vogal suplente — Maria Augusta Ramos Antunes, directora
de Serviços de Registo de Remunerações.

2.o vogal suplente — Maria Anabela Ferreira Aragão e Brito
Matos, chefe da Divisão de Contas Correntes e Contribuintes.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 13 514/2000 (2.a série). — Em conformidade com a
acta n.o 327/2000, de 21 de Junho, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, foi alterado
o júri do concurso para chefe da Divisão de Consulta Jurídica da
Direcção de Serviços Jurídicos e de Contra-Ordenações do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, aberto pelo aviso
n.o 5671/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75,
de 29 de Março de 2000, cujo sorteio se realizou em 3 de Fevereiro
de 2000, acta n.o 63/2000 da referida Comissão.

Assim, o júri passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Bessa Lage, director de Serviços de
Gestão de Pessoal.

1.o vogal efectivo — Fernando Teixeira Sá, chefe de divisão do
Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-Regional de Vila
Real.

2.o vogal efectivo — António Santos Teixeira, Chefe de Divisão
do Serviço de Fiscalização.

1.o vogal suplente — Domingos Gonçalves, chefe de divisão do
Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-Regional de Braga.

2.o vogal suplente — Maria Augusta Ramos Antunes, directora
de Serviços de Registo de Remunerações.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 13 515/2000 (2.a série). — Em conformidade com a
acta n.o 327/2000, de 21 de Junho, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, foi alterado
o júri do concurso para director de Serviços de Organização e Infor-
mática do Centro Regional de Segurança Social do Norte, aberto
pelo aviso n.o 5666/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2000, cujo sorteio se realizou em 3 de
Fevereiro de 2000, acta n.o 63/2000, da referida Comissão.

Assim sendo, o júri passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Narciso do Nascimento Gomes, vogal do conselho
directivo.

1.o vogal efectivo — Francisco José Fernandes Reis Lima, direc-
tor de Serviços Jurídicos de Contra-Ordenações.

2.o vogal efectivo — Jorge Manuel Bessa Laje, director de Ser-
viços de Gestão de Pessoal.

1.o vogal suplente — Armando Pereira Cardoso, director de Ser-
viços de Gestão de Regimes de Segurança Social.

2.o vogal suplente — Maria Augusta Ramos Antunes, directora
de Serviços de Registo de Remunerações.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 13 516/2000 (2.a série). — Em conformidade com a
acta n.o 327/2000, de 21 de Junho, da comissão de observação e acom-
panhamento dos concursos para cargos dirigentes, foi alterado o júri
do concurso para director de serviços administrativos dos Serviços
Sub-Regionais do Porto e de Penafiel do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte, aberto pelo aviso n.o 5669/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000,
cujo sorteio se realizou em 3 de Fevereiro de 2000, acta n.o 63/2000
da referida Comissão.

Assim, o júri passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Luís Antero do Vale, director do Serviço Sub-Re-
gional de Braga.

1.o vogal efectivo — Manuel Maria Antunes Pimentel, director
do Serviço Sub-Regional de Vila Real.

2.o vogal efectivo — Maria Augusta Ramos Antunes, directora
de Serviços de Registo de Remunerações.

1.o vogal suplente — Manuel Augusto Conde Pereira Silva, direc-
tor dos Serviços de Gestão Financeira.

2.o vogal suplente — João Manuel Ribeiro dos Santos Marnoto,
director de Serviços de Organização e Informática.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel António Martins Alves.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 18 845/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do vice-presidente da Direcção do
IDICT:

Licenciados Maria Armanda Afonso Pequito Fernandes Vital, José
Manuel da Silva Mendonça Azevedo, Maria Lucimar da Silva Men-
des, Maria do Nascimento Mendes Nabais Guerra Soares, Artur
Augusto Sá da Costa, Fernando José da Prata Vaz, Heitor de Oli-
veira Gomes, Maria Eugénia Marques Ribeiro da Bela, Maria Alice
Pimentel Martins e José Manuel Medeiros da Fonseca Santos, téc-
nicos superiores principais do quadro do IDICT — nomeados defi-
nitivamente, precedendo concurso, assessores do mesmo quadro,
ficando exonerados das anteriores categorias a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, Henrique José Lopes
Fernandes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 18 846/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, delego na directora-geral da Administração Extrajudicial
licenciada Maria da Conceição Carapinha de Oliveira Costa, a com-
petência para conferir posse aos subdirectores-gerais do referido ser-
viço por mim nomeados.

2 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
de 4 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
de Lacerda Machado.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 18 847/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2000 do director-geral:

Glória da Assunção Pinto Junqueira Coelho, escrivã auxiliar do Tri-
bunal de Família e Menores e Comarca de Loures — exonerada,
a seu pedido, com efeitos a partir de 8 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Aviso n.o 13 517/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho do presidente do Conselho Económico e Social de 28
de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de ingresso para provimento de um lugar de chefe de repartição
do quadro de pessoal deste Conselho, aprovado pela Portaria
n.o 913/95, de 19 de Julho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o lugar para que é aberto e caduca com o preenchimento do mesmo.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
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4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover compete generica-
mente coordenar e orientar a Repartição de Administração Geral,
prevista no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 90/92, de 21 de Maio, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 105/95, de 20 de Maio, que
assegura o apoio administrativo, financeiro e contabilístico.

5 — Local de trabalho — na sede do Conselho Económico e Social,
Rua de João Bastos, 8, em Lisboa.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais as
vigentes para os funcionários da Administração Pública em geral.

7 — Condições de admissão — poderão ser admitidos a concurso
os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais e especiais até ao
termo do prazo para apresentação das candidaturas.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas no

n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Conselho Económico e Social, podendo
ser entregue pessoalmente na Repartição de Administração Geral,
na Rua de João Bastos, 8, 1149-016 Lisboa, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a mesma morada, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, número e data de
emissão e identificação do serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, número de identificação fiscal, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria profissional, o serviço a
que pertence, a natureza do vínculo e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, em anos, meses e dias;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão, constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar e que possam ser relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer candidato, a todo o tempo,
documentos comprovativos das suas declarações.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
eguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Documentos comprovativos das qualificações profissionais

(especializações, estágios, seminários, cursos de formação e
outros), donde conste, quando for caso disso, o número de
horas de duração de cada acção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para efeitos do
concurso;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades come-
tidas ao funcionário, bem como o período a que se reportam.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.5 — Os funcionários do serviço para o qual o concurso é aberto

ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem no
seu processo individual.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular.

Cada um destes métodos de selecção tem carácter eliminatório.
10.1 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos incidirá no programa aprovado pelo despacho
conjunto n.o 908/2000, do director-geral da Administração Pública
e do presidente do Conselho Económico e Social, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000, será oral
e terá a duração máxima de uma hora.

10.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão con-
siderados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação profissional, em especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e do sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Conselho Económico e Social e poderão
ser consultadas nas horas de expediente.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Conselho Económico e Social, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando, escrupulosamente, no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

13 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Victor Manuel Correia Filipe, secretário-geral
do Conselho Económico e Social.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Madaleno Domingos, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Conselho Económico
e Social, que substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

Mariana Maria de Sousa Figueira Barata, chefe de repar-
tição do quadro de pessoal do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

Vogais suplentes:

José da Silva Pereira, técnico superior principal do quadro
de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho.

Dina Maria Amaral Lopes, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal do Conselho Económico e Social.

7 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Victor Filipe.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1689/2000. — Por despacho de 29 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Leonor Faleiro, assistente da Unidade de Ciências
e Tecnologias Agrárias da Universidade do Algarve — autorizada
a prorrogação do respectivo contrato, até à realização das provas
de doutoramento, a partir de 1 de Setembro de 2000.

30 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1690/2000. — Por despacho de 30 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Humberto da Silva Neto — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 1 Outubro de 2000.

31 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 18 848/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade do Algarve, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Ana Maria Pereira Patrício, estagiária para técnica supe-
rior — autorizada a cessação da nomeação em comissão de serviço
extraordinária na Universidade do Algarve, a partir de 1 de Setem-
bro de 2000.

30 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 18 849/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Sérgio Pereira dos Santos, assistente da Unidade de Ciências
Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País, durante o período
de 2 de Outubro de 2000 a 2 de Outubro de 2001.

1 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 18 850/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 31 de Agosto de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Eurico Vasco de Oliveira Magalhães Brandão, assistente con-
vidado desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de
2 a 14 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 18 851/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 31 de Agosto de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Pedro Sarmento Rebocho Lopes, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 6 a 10 de
Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 18 852/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 31 de Agosto de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre António Alberto Dias da Cunha, professor auxiliar convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 31 de
Agosto a 2 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 18 853/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 31 de Agosto de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Manuel António Araújo da Silva Janeira, professor associado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 2 a 14 de
Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 18 854/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 28 de Agosto de 2000, proferido
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro, professora
associada — no período de 15 a 22 de Setembro de 2000.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, J. M. Castro Lopes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 13 518/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 31 de Julho de 2000, proferido por dele-
gação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do
dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
de técnico superior de 1.a classe (área funcional de recursos humanos)
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Agronomia,
constante do mapa a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90,
de 21 de Fevereiro, com as alterações introduzidas através do Decreto
Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho, dos despachos reitorais de
19 de Julho de 1990, de 9 de Julho de 1991, 20 de Novembro de
1992, e 25 de Março de 1993, publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de
Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro de 1992 e 27 de
Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias n.os 251/93, de 5 de
Março, 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho reitoral n.o 24 365/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover corresponde o desem-
penho de funções de desenvolvimento e implementação de projectos
no âmbito de valorização dos recursos humanos.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, actualizado devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vinculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;
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e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-

tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

15 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Luís de Gouveia Aveiro, assessor prin-
cipal de BD do quadro de pessoal não docente do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor do quadro
de pessoal não docente do ISA.

Licenciada Paula Maria Machado George de Vasconcelos
de Azevedo e Castro, assessora do quadro de pessoal
não docente do ISA.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Margarida Pedroso Galamba, assessora
de BD do quadro de pessoal não docente do ISA.

Licenciado Manuel Pedro Osório Henriques, técnico supe-
rior principal do quadro de pessoal não docente do ISA.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

25 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 18 855/2000 (2.a série). — Ano lectivo de 2000-2001 — curso de mestrado em Ciências e Engenharia de Superfícies (nos
termos do despacho conjunto de 6 de Dezembro de 1994). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades
de crédito, numerus clausus e calendário escolar:

Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Ciências e Engenharia de Superfícies (19)

Ciência de Superfícies e Interfaces I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 3 1.o sem.
Ciência de Superfícies e Interfaces II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 3 2.o sem.
Tecnologia de Superfícies e Interfaces I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 2 1.o sem.
Tecnologia de Superfícies e Interfaces II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 4 2.o sem.
Métodos Experimentais em Ciência e Engenharia de Superfícies . . . . . . . . . . . . . . . . x – 6 1.o/2.o sem.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 1 1.o/2.o sem.

Ciências e Engenharia de Materiais (3,5)

Tópicos de Ciência de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 1,5 1.o sem.
Estrutura e Transformações de Fases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 2 1.o sem.

Número total de unidades de crédito necessário à conclusão do curso — 22,5.
Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus

Numerus clausus — 30.
Prazos de candidaturas — de 17 de Julho a 29 de Setembro de 2000.
Percentagem de docentes — 30 %.
Prazos de matrícula e inscrição — de 16 a 30 de Outubro de 2000.
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Calendário escolar

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim das aulas Obs.

2-11-2000 15-2 a 15-3-2001 15-2-2001 1.o sem.—15-3-2001 Durante Julho de 2001 30-6-2001 2.o sem.

1 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 13 519/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na carreira de motorista de ligeiros. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis contados do dia seguinte ao da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, devidamente auto-
rizado por despacho do presidente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa de 16 de Agosto de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de motorista de ligeiros do quadro de pessoal não
docente deste Instituto, constante do despacho n.o 40/99 do presidente
do ISCTE, de 20 de Setembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — aos motoristas de ligeiros compete con-
duzir viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança dos utilizadores,
nomeadamente passageiros, cuidar da manutenção e conservação das
viaturas que lhes forem atribuídas, bem como receber e entregar expe-
diente e encomendas oficiais e efectuar tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Legislação aplicável — as disposições legais regulamentares do
presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho é no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
Avenida das Forcas Armadas, 1649-026 Lisboa, e a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice da categoria de moto-
rista constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e demais legislação complementar. As regalias sociais e as con-
dições de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições exigidas no

artigo 29.o do Decreto-Lei 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida a
escolaridade obrigatória como habilitações literárias.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, central ou local, ou encontrar-se nas con-
dições a que se refere o n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Reunir os requisitos constantes do n.o 1, alínea a), do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
nomeadamente habilitados com escolaridade obrigatória e
carta de condução adequada (ligeiros).

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No presente concurso serão utilizados os seguintes métodos

de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Exame psicológico de selecção;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos consistirá numa prova
escrita e terá a duração de uma hora e trinta minutos, com carácter
eliminatório caso a nota não seja igual ou superior a 9,5 valores.
Será feita de acordo com o programa de provas aprovado pelo des-

pacho conjunto n.o 978/99, de 28 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 265, de 13 de Novembro de 1999, cujo
conteúdo se transcreve:

«Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de motorista de ligei-
ros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

1 — Noções gerais de organização do Estado — órgãos de sobe-
rania.

2 — Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários.
3 — Código da Estrada.
4 — Acidentes e providências a tomar.»

7.3 — O exame psicológico de selecção, a realizar pela Direcção-
-Geral da Administração Pública, será pontuado de acordo com a
alínea a) do n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, no qual serão avaliadas as capacidades e características
de personalidade dos candidatos, através da utilização de técnicas
psicológicas, visando determinar a sua adequação à função.

7.4 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas as apti-
dões pessoais e profissionais dos candidatos para o cargo a prover,
nomeadamente motivação, capacidade de expressão verbal, enqua-
dramento na área funcional posta a concurso e sentido de res-
ponsabilidade.

8 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará da
média simples ou ponderada das classificações obtidas nos métodos
de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os candidatos
que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do conselho directivo do ISCTE, entregues
pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção para
a Repartição de Pessoal do ISCTE, Avenida das Forças Armadas,
1649-026 Lisboa, até ao último dia do prazo de entrega das mesmas.

10.2 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Concurso e lugar a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

d) Documento comprovativo da formação profissional detida;
e) Documento comprovativo da carta de condução.

11 — Aos candidatos pertencentes ao ISCTE não é exigida a apre-
sentação da declaração a que se refere a alínea b) do n.o 10.3, sendo
ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos que
se encontrem arquivados no processo individual.
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12 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 10.3 determina a exclusão
do concurso.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na vitrina da Repartição de Pessoal deste Instituto, Avenida
das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.

14 — Igualdade entre homens e mulheres — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, presi-
dente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Maria da Fé Pedro Martins Pereira Morgado, chefe de
repartição.

Marcelina Aurora de Jesus Antunes Pereira, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Doutor Juan Pedro Mozzicafreddo, professor catedrático.
Lídia dos Anjos Estrela de Oliveira Reiçadas, chefe de

secção.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 18 856/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 35/95, de 19 de Junho,
e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no director da
Escola Superior Agrária, Professor José Carlos Dias Duarte Gon-
çalves, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar deslocações em serviço, dentro do território nacio-
nal com possibilidade de utilização de veículo próprio, bem como
o processamento dos respectivos abonos legais;

1.2 — Autorizar a participação de funcionários em congressos, reu-
niões científicas, colóquios ou outras actividades no País que se revis-
tam de interesse para os fins prosseguidos pela respectiva Escola;

1.3 — Autorizar a apresentação de candidaturas a bolsas por parte
dos docentes da respectiva Escola;

1.4 — Conceder as licenças e dispensas previstas na lei;
1.5 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários e agentes e autorizar as respectivas despesas, desde que
observadas as formalidades legais;

1.6 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar;

1.7 — Autorizar que as viaturas afectas à respectiva Escola possam
ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários que não exer-
çam a actividade de motorista;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos existentes
nos arquivos próprios, salvo se a respectiva documentação estiver
classificada;

1.9 — Autorizar a distribuição gratuita de publicações editadas ou
adquiridas;

1.10 — Aprovar as tabelas de preços e autorizar a venda dos pro-
dutos e serviços prestados pela Escola, tendo em atenção os meios
humanos e materiais mobilizados, a qualidade e os preços correntes
no mercado.

2 — Esta delegação entende-se feita sem prejuízo de poderes de
avocação e superintendência.

3 — Consideram-se ratificados os actos praticados até esta data
no âmbito definido pelo presente despacho.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 520/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 30
de Agosto de 2000:

Dr. Armando Augusto Alves Martinho — autorizada a nomeação, em
comissão de serviço extraordinária, na Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, para a categoria de assessor da carreira
técnica superior de BD com efeitos a 30 de Agosto de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 13 521/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 1 de Setembro de 2000, do presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de um lugar de técnico superior principal da carreira técnica superior,
área de engenharia civil, do grupo de pessoal não docente deste
Instituto.

1.1 — Menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da respectiva vaga.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos no
âmbito de engenharia civil e obras públicas, executadas com autonomia
e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior; repre-
sentar o Instituto em reuniões, comissões e grupos de trabalho plu-
ridisciplinares que exijam conhecimentos especializados.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é nos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, sendo o ven-
cimento o correspondente ao escalão e índice estabelecidos pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer os requisitos estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local [alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de
2 de Julho];

b) Possuir licenciatura em Engenharia Civil;
c) Os estabelecidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão,
conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular, com carácter eliminatório — visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos para o exercício de funções
de natureza técnica, em que serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.
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7.2 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética ponderada dos factores acima men-
cionados.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos métodos de selecção
e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221
Leiria, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado, dele devendo constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal, telefone
e situação militar, quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
Diário da República onde foi publicado.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado;
b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de

identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias ou a sua

equiparação legalmente reconhecida;
d) Certificados comprovativos dos cursos de formação pro-

fissional;
e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontram vin-

culados, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a actual categoria e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros comprovativos que os candidatos entendam ser rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — As listas de admissão e de exclusão e a lista de classificação
final do respectivo concurso bem como quaisquer outros elementos
necessários ao esclarecimento dos interessados serão afixados nos Ser-
viços Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá,
torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados por
ofício registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — João Paulo dos Santos Marques, vice-presidente
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Nuno André Oliveira Mangas Pereira, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Paulo Alexandre Lopes Fernandes, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Barreira Antunes Bairrão, assistente do 2.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

João Paulo Veludo Vieira Pereira, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

15 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 18 857/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000:

Maria de Fátima Lambert Alexandrino Alves de Sá Mon-
teiro — nomeada definitivamente professora-coordenadora, prece-
dendo concurso, com efeitos a partir da data da aceitação.

26 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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